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OMISSAQO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM
NAO COMPROVADA. INVERSAO DO ONUS DA PROVA.

Caracterizam-se como omissdo de rendimentos, por presuncéo legal, os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida em institui¢éo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica, regularmente intimado,
ndo comprove, mediante documentacao habil e idbnea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacoes.

Tratando-se de uma presuncédo legal de omissdo de rendimentos, a autoridade
langadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorréncia, transferindo o
onus da prova ao contribuinte. Somente a apresentacdo de provas habeis e
idoneas pode refutar a presuncdo legal regularmente estabelecida.

LANCAMENTO DE OFICIO. MULTA DE 75%. EXIGENCIA.

Comprovada a falta ou insuficiéncia de recolhimento do imposto, correta a
lavratura de auto de infracdo para a exigéncia do tributo, aplicando-se a multa
de oficio de 75%, quando ndo restar configurada situacdo dentre aquelas
previstas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502 de 1964.

MULTA DE OFICIO. ALEGACAO 'DE INCONSTITUCIONALIDADE.
APRECIACAO. INCOMPETENCIA. SUMULA CARF N° 2.

E vedado aos membros das turmas de julgamento do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

MULTA DE OFIiCIO E MULTA APLICADA ISOLADAMENTE DO
CARNE-LEAO. CONCOMITANCIA. FATOS GERADORES ANTERIORES
A VIGENCIA DA MEDIDA PROVISORIA 351/2007. IMPOSSIBILIDADE.
SUMULA CARF N° 147.

No tocante aos fatos geradores, para o periodo anterior a vigéncia da Medida
Provisoria n® 351 de 22 de janeiro de 2007, a concomitancia da aplicacdo da
multa aplicada isoladamente e da multa de oficio ndo se afigura legitima
quando incidente sobre uma mesma base de calculo. Somente com a edicdo da
Medida Proviséria n.° 351 de 2007, convertida na Lei n.° 11.488 de 2007, que
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
 Caracterizam-se como omissão de rendimentos, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
 Tratando-se de uma presunção legal de omissão de rendimentos, a autoridade lançadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova ao contribuinte. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida.
 LANÇAMENTO DE OFÍCIO. MULTA DE 75%. EXIGÊNCIA.
 Comprovada a falta ou insuficiência de recolhimento do imposto, correta a lavratura de auto de infração para a exigência do tributo, aplicando-se a multa de ofício de 75%, quando não restar configurada situação dentre aquelas previstas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502 de 1964.
 MULTA DE OFÍCIO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO. INCOMPETÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 2.
 É vedado aos membros das turmas de julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
 MULTA DE OFÍCIO E MULTA APLICADA ISOLADAMENTE DO CARNÊ-LEÃO. CONCOMITÂNCIA. FATOS GERADORES ANTERIORES A VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA 351/2007. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 147.
 No tocante aos fatos geradores, para o período anterior a vigência da Medida Provisória nº 351 de 22 de janeiro de 2007, a concomitância da aplicação da multa aplicada isoladamente e da multa de ofício não se afigura legítima quando incidente sobre uma mesma base de cálculo. Somente com a edição da Medida Provisória n.º 351 de 2007, convertida na Lei n.º 11.488 de 2007, que alterou a redação do artigo 44 da Lei n.º 9.430 de 1996, passou a existir a previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%), sem prejuízo da penalidade simultânea pelo lançamento de ofício do respectivo rendimento no ajuste anual (75%).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntário para excluir da base de cálculo do tributo lançado o valor de R$ 11.800,33, bem assim para exonerar o crédito tributário relativo à multa isolada por falta de recolhimento do carnê-leão.
                 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 292/312) interposto contra decisão da 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis (SC) de fls. 275/288, a qual julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito formalizado no auto de infração � Imposto de Renda Pessoa Física, lavrado em 28/10/2008 (fls. 208/217) acompanhado do Termo de Constatação Fiscal (fls. 200/207), decorrente de procedimento de verificação do cumprimento de obrigações tributárias em razão da incompatibilidade entre a movimentação financeira informada pelas instituições financeiras à Secretaria da Receita Federal e os rendimentos declarados na declaração de ajuste anual do exercício de 2006, ano-calendário de 2005, entregue em 27/4/2006 (fls. 5/13).
Do Lançamento
O crédito tributário objeto do presente processo, no montante de R$ 151.949,98, já incluídos juros de mora (calculados até 30/9/2008), multa proporcional (passível de redução)  de 75% e multa exigida isoladamente, refere-se às infrações de omissão de rendimentos de trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoas físicas no total de R$ 1.664,03, omissão de rendimentos recebidos de fontes no exterior, no valor de R$ 17.144,91, omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada no montante de R$ 256.716,45 e multa isolada - falta de recolhimento do IRPF devido a título de carnê-leão no total de R$ 2.133,18.
Da Impugnação
Cientificada pessoalmente do lançamento em 28/10/2008, a contribuinte apresentou impugnação em 26/11/2008 (fls. 230/247), acompanhada de documentos (fls. 248/271) alegando em síntese, conforme resumo extraído do acórdão recorrido (fls. 177/179):
De acordo com a impugnante, não se pode exigir de pessoas físicas controles, registros e livros, como se pessoas jurídicas fossem.
Alega que o fiscal agiu com excesso de rigor, ao ignorar solenemente as provas de origem dos depósitos, que, no caso de não haver perfeito enquadramento do fato com a literalidade da lei, a sua aplicação deve ser norteada pela jurisprudência dos tribunais administrativos, mais especificamente, pelas decisões do órgão de julgamento administrativo de segunda instância. Para tanto, colaciona julgado do 1° Conselho de Contribuintes relacionado à omissão de receita de pessoa jurídica.
Argumenta que determinados valores recebidos, contidos em extrato bancário, podem sair e retornar da mesma conta sem, entretanto, restar caracterizada a realização de uma nova renda. Nesse sentido, entende que, caso não seja observado este aspecto, estaria se tributando em duplicidade o mesmo rendimento.
Sustenta que, no caso de pessoa física, não é aceitável que, por falta de contabilidade, o contribuinte não possa se utilizar de depósitos de valores sacados de conta-corrente, portanto já tributados, para justificar os novos ingressos de recursos.
Assevera que há coincidência de valores e datas nos registros das operações e que seria demais exigir de um pai em tratamento de câncer que empresta ou recebe dinheiro emprestado de uma filha a observância da exatidão contábil e documental que a operação exigiria.
Considera ainda que o fisco teria a obrigação de proceder à apuração necessária dos valores consignados nos extratos bancários.
Aduz que o problema consiste apenas na falta de documentos formais e que não há omissão de rendimentos, apenas uma sucessão de erros. Conforme a impugnante, ocorreu erro de fato na elaboração de cálculos, sendo possível o reexame; assim, não há tributação nem aplicação de multa. Traz aos autos decisão do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda acerca do tema.
Garante que não houve omissão de rendimentos, pois não agiu com dolo, no máximo, com culpa leve.
Apresenta uma grade de erros supostamente cometidos pelo fiscal, juntamente com a especificação de alguns documentos desconsiderados, quais sejam, em resumo:
- O valor levantado pelo fiscal (fls. 194 e 195) diverge do demonstrativo de apuração de fls. 197;
- Há documentos que comprovam os empréstimos tomados dos Srs. Jandir Cenci, Tolstoi Maia Duarte e Carlos Augusto da Silva (fls. 111 a 120, 148, 182 e 207);
- O valor transferido do exterior por Tayob Amab Lodhia restou demonstrado nos documentos de fls. 122 a 127 e envelope anexo, sendo que o saque em 09/03/2005 foi utilizado para repasse de parte do dinheiro ao Sr. Tayob e o restante foi quitado com cheques e dinheiro que recebia de clientes.
- Quanto aos empréstimos de amigos, no valor de R$ 18.591,44, considera estarem devidamente explicados às folhas 128 a 133;
- A operação de venda do microscópio, segundo a impugnante, encontra-se devidamente documentada;
- Os empréstimos da Clínica dos Olhos e de Gladimir Dalmoro estão amparados pelas notas promissórias de fls. 178 e 179.
Além dos pontos elencados, afirma que os rendimentos declarados estão embutidos nos valores apurados.
Aduz que não comprovou os gastos com tratamento de saúde do seu pai, Vicenti Censi, porque maior parte destes já se perdeu.
Com relação aos empréstimos de amigos, explica que os cheques entregues, normalmente, eram resgatados antes do prazo de vencimento mediante o pagamento/depósito em conta, não chegando estes a constar dos extratos dos respectivos emitentes.
Pondera que a notificante, ao construir seu raciocínio, desconsiderando o negócio jurídico Feito pelas partes ante a presumida falta de contrato ou documentos de maior formalidade, violentou a Constituição Federal, em seu artigo 5°, II, que preconiza que ninguém será obrigado a fazer deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.
Contesta o percentual da multa aplicada, argumentando que, no máximo, deveria ser cominada a de 20% do artigo 59 da Lei n° 8.383/91. Invoca, para tanto, os princípios da estrita legalidade, do devido processo legal e do não-confisco, insculpidos na Constituição Federal. Nesse contexto, também apresenta razões tocantes à competência deste órgão administrativo de julgamento para apreciar argüições de inconstitucionalidade.
Cita o princípio da instrumentalidade processual e a o da verdade material, alegando que eventuais falhas de informação ou procedimento do contribuinte não anulam a realidade fiscal-tributária; segundo a autuada, os fatos relatados e os documentos juntados são provas contundentes de ausência de fato gerador sobre as operações catalogadas.
Questiona a multa isolada cominada sem, contudo, apresentar os pontos divergentes.
Por fim, requer a juntada de novas provas, bem como a eventual elaboração de perícia técnico-jurídica.
Da Decisão da DRJ
Quando da apreciação do caso, em sessão de 3 de junho de 2011, a 6ª Turma da DRJ em Florianópolis (SC)  julgou a impugnação improcedente, conforme ementa do acórdão nº 07-24.733 - 6ª Turma da DRJ/FNS, a seguir reproduzida (fls. 275/276):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2005
DEPÓSITO BANCÁRIO COM ORIGEM NÃO COMPROVADA. ÔNUS PROBATÓRIO DO CONTRIBUINTE.
A fim de não restar caracterizada a omissão de rendimentos, por se tratar de presunção legal, compete ao depositário dos recursos. demonstrar a origem dos valores creditados em sua conta-corrente, e não ao fisco.
ERRO DE FATO. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
Não fica caracterizado erro de fato na hipótese em que o contribuinte sequer demonstra a intenção de informar rendimentos tributáveis em sua declaração de ajuste anual, além do que se manifesta contrariamente à tributação dos valores considerados omitidos.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. APLICAÇÃO DA TEORIA DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
A configuração de omissão de rendimentos independe da existência de dolo ou culpa na falta de declaração de rendimentos tributáveis, ensejando a constituição do correspondente crédito tributário, acrescido das penalidades pecuniárias pertinentes.
PROVAS. PRINCÍPIOS DA VERDADE MATERIAL E DA INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO.
A falta de comprovação da origem de depósitos feitos em conta-corrente enseja o levantamento dos valores como rendimentos tributáveis, não caracterizando incompatibilidade com os princípios da verdade material e da instrumentalidade do processo.
ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEIS OU ATOS NORMATIVOS.
Este órgão de julgamento administrativo não é competente para apreciar alegações de inconstitucionalidade/ilegalidade de leis ou atos normativos.
PRODUÇÃO DE PROVAS APÓS IMPUGNAÇÃO.
Transcorrido o prazo de impugnação, somente é permitida a produção de provas se o impugnante demonstrar o atendimento das condições estabelecidas no Decreto n° 70.235/1972 para sua aceitação.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Do Recurso Voluntário
Devidamente cientificada da decisão da DRJ em 11/7/2011 (AR de fl. 291), a contribuinte interpôs recurso voluntário (fls. 292/312), em 8/8/2011 conforme despacho de fl. 315, com os mesmos argumentos da impugnação, alegando o que segue:
(...)
Centralizar-se-á o presente Recurso, principalmente em três pontos:
- Erros na quantificação dos valores a serem tributados, pois, se somarmos os depósitos relacionados, por data, às fls 194/195 do TCF, não chegaremos aos totais mensais consolidados às fls. 195 e, conseqüentemente, também não conferem com os valores do demonstrativo mensal das fls. 197 (Auto de Infração). Só para exemplificar tomamos o mês de julho, no qual a AFRFB apurou, como base tributável, um valor de R$ 49.468,67. Se somarmos os valores discriminados, por data, às fls. 194/195, vamos encontrar apenas R$ 37.678,67, resultando em uma diferença de R$ 11.790,00, contra o contribuinte. No mês de agosto, citando mais um exemplo, a AFRFB registrou, em duplicidade (fls. 194), o valor de R$ 600,00, correspondente a um depósito efetuado no dia 04/08/2005, resultando em um acréscimo de igual valor no demonstrativo consolidado. Os valores não conferem, existem diferenças na apuração, gerando confusão e obviamente, dificultando a defesa.
- Completa desconsideração das informações prestadas e comprovadas pelo contribuinte, quanto aos depósitos bancários que pretende considerar omissão de receita. Em grande parte dos casos não houve rendimentos. A notificante, embora sabendo disto, distorce a aplicação da lei, inclinando-a irregularmente em favor do fisco, posto que se sustenta em aspectos burocráticos formais e abandona a hipótese de exame da verdade material. Há documentos, histórico e nomes de pessoas da vida real relacionadas à contribuinte. Desconsiderar tais circunstâncias é abandonar  a verdade real, fortemente admitida como prevalecente no Conselho de Contribuintes.
- Inaceitável aplicação da exacerbada multa de 75% no caso dos valores dados como omissão de receita, quando se sabe perfeitamente que o Conselho de Contribuinte vem, nos últimos cinco anos reduzindo, em favor do contribuinte, as multas de 150% para 75% se a presumida fraude não estiver absolutamente comprovada. No Judiciário e mais exatamente no Supremo Tribunal Federal está se pacificando a definição que multas superiores a 20% ou 30% são confiscatórias e, portanto, inconstitucionais. Assim, mesmo os 75% aqui aplicados são inaceitáveis.
Mesmo que tenha a AFRF apresentado planilhas demonstrando os valores considerados para indicar o tributo a recolher, não consegue convencer, em alguns casos, o dispositivo legal citado, como fundamento, tenha mesmo sido infringido trazendo nulidade ao ato fiscal neste aspecto, SENDO NECESSÁRIA UMA LONGA FUNDAMENTAÇÃO para deixar claro que os erros materiais geram sem suporte legal tributação totalmente indevida.
II � O DIREITO
II.1 � PRELIMINARES
Preliminarmente, considerando o expressa manifestação da DRJ/FNS, vaga por sinal, no sentido de que "transcorrido o prazo da impugnação, somente é permitida a produção de provas.., nos termos do Decreto 70.235/72" como se não mais houvesse condições de até o final provar o que seja necessário, a recorrente desde já deixa registrado que embora nos autos existam suficientes provas, se outras forem necessárias, pode sim e deve o julgador solicitá-las, pode e deve o fisco aceitá-las em qualquer tempo, enquanto não julgados definitivamente em todas as instâncias os fatos sob exame.
Considerando ainda o que já foi acima informado, no sentido de que "a ementa embora formalmente bem elaborada não expressa o que o relatório evidencia e prova" necessário se faz alertar aos dignos julgadores de segunda instância que às fls. 266v à 268, quando o digno julgador elabora seu voto, argumentando sobre as provas juntadas, nos itens "a" a "f� não deixa dúvidas de que provas existem quando a origem dos recursos depositados, definitivamente não se tratando de receita omitida.
Interessante observar que ao mesmo tempo em que lista uma série de dados e confirma que existem declarações dos que emprestam, conferindo datas e valores, o relator diz que "embora tenha ficado comprovado não ficou demonstrada de forma inequívoca a natureza dos valores, ou seja não é possível deduzir com firmeza se os valores se tratavam de fato de empréstimos financeiro" em absoluta incoerência e conclusão muito equivocada. Se depositar dinheiro na conta de alguém e declarar que depositou não é empréstimo financeiro, é o que? Doação? Doação também não seria tributável.
Ora Senhores julgadores, o relato do parágrafo acima é apenas um exemplo, pois durante todo o relato de voto, repetem-se argumentos deste tipo, com nítida conotação pessoal, sem arrimo na lei. Há uma incoerência e distorção constante nos argumentos do digno relator. Admite que "as importâncias foram transferidas para a conta da impugnante, sem, no entanto existir comprovação de que os valores retornaram ao suposto titular" Quem disse que haveria necessidade de comprovar o retorno ao titular? Senhores julgadores, estamos tratando de comprovar que um valor entrou na conta da impugnante sem ser rendimento nem fraude, não necessitamos provar quando e como retornou ao titular. Pelo menos não neste momento e neste ato.
ROGA-SE, leiam Srs. Julgadores as citadas fls. 266v a 268 e constatarão a completa inconsistência do julgamento de primeira instância nos aspectos apontados.
(...)
Quanto aos erros na elaboração de planilhas (item "h" acima) o julgador de primeira instância admite que há divergência nos demonstrativos fiscais.
Quanto a inaceitável multa de 75% (item "c" acima) o nobre julgador de primeira instância limita-se a citar a lei 9.430/96 sem considerar a situação peculiar neste caso. O que culto julgador menciona com relação à lei 11.941/09 é exatamente o que a recorrente citou na impugnação contido no Recurso n. 127.765 e para o caso específico existem decisões no STF dando como confiscatórias multas superiores a 20%. (Min. Joaquim Barbosa, nos autos do Recurso Extraordinário n.° 492.842/RN decisão de 22/11/2006 e Min. Celso de Mello, na AC n.° 1.975/3 de 14/03/2008).
Além disto, ainda que não fossemos considerar que as decisões do STF sejam uma declaração de inconstitucionalidade direta da Lei n. 9.430/96, mas mero indicativo da linha de entendimento, NO CASO ESPECIFICO, se os valores apontados pelo fisco, de fato não são rendimentos, mas empréstimos obtidos ou receita de venda de bens, como comprovado, restaria ao ato fiscal apenas apuração de erros de fato na declaração em pequenos valores e como erros de fato, nem multa seria aplicável OU se aplicável fosse, seria apenas a de mora ou seja 20%.
Quanto a realização da perícia solicitada e não atendida, nada impede que a R. Câmara no CARF, determine o retorno dos autos em diligência, onde seria de forma indireta feita a análise pretendida.
Não basta o julgador dizer agora que não foram indicados o perito, nem o fundamento, posto que estes aspectos dependiam do que fosse julgado em primeira instância, uma vez que não se sabia ainda que tipo de perícia seria necessária e em conseqüência que perito indicar e quesito definir.
Se fosse apenas conferência de valor, o perito seria um contador, se fosse dúvida sobre assinatura, seria um grafólogo, se fosse dúvida quanto a capacidade financeira e tributária de quem empresta, seria apenas diligência interna da própria receita e se fosse quanto a validade do negócio jurídico, o perito seria uma advogado.
Embora as respostas do julgador sejam tão frágeis que a própria segunda instância pode constatar e reformar a decisão, permanece hígido o interesse na perícia se entenderem, o que se admite apenas como argumento, que assiste razão ao fisco.
Acrescente-se que a existência de um documento escrito pelo credor, torna a operação contratual. Dispensável é que tenha ocorrido contrato expresso e formal, quando se trata de pessoas com interligações fortes de amizade ou familiares. Na forma como se operaram os empréstimos, ou a venda de equipamento, houve bem mais que um contrato tácito, que, aliás, seria suficiente.
(...)
II. 2 - MÉRITO � LEGISLAÇÃO, FATOS E JURISPRUDÊNCIA
(...)
É citado pelo fisco um aparente movimento irregular de mais de R$ 880.000,00 para chegar a menos de R$ 280.000,00, como base de cálculo e também esta base menor está totalmente equivocada. Um reexame em diligência que seja determinada ou uma perícia independente vai constatar que menos de R$ 100.000,00 poder-se-ia dar como tributáveis, E NÃO PORQUE O SEJAM, mas porque não se tem como encontrar, nas circunstâncias que os fatos ocorreram, toda a documentação.
Traçadas as premissas de como devem ser tratados os diversos aspectos em que pretendeu o notificante considerar a existência de falta de recolhimento de imposto, abordaremos alguns dos itens do ato fiscal e a inconsistência de sua lavratura, no ato fiscal e no TCF correlacionados com a lei e a jurisprudência aqui já citados. Citaremos alguns ERROS materiais graves e DESCONSIDERAÇÃO de documentos que evidenciam a necessidade de total REEXAME dos cálculos do tributo.
(...)
A origem da maioria dos depósitos listados pelo fisco para que houvesse esclarecimento, foi comprovada e os poucos que não o foram deve-se a dificuldade de uma pessoa física, manter a guarda e controle de documentos por vários anos. Com relação a não comprovação dos gastos com o tratamento de saúde de seu pai, Sr. Vicente Censi, por tratar-se de um tratamento longo, iniciado em 1998, sendo que a maior parte dos comprovantes se perderam, lá que seu pai, como na seu dependente, e não podendo usar tais despesas como dedução no cálculo de seu Imposto de Renda, não teve a preocupação de guardá-los. De qualquer forma, para comprovar a complexidade do tratamento, das inúmeras intervenções cirúrgicas e procedimentos clínicos (radioterapia, hormonioterapia, etc.) a que foi submetido, esta anexado aos autos junto com a impugnação um relatório médico, assinado pelo Dr. Luiz Alberto Silveira, CRM/SC 1369, mostrando a gravidade da situação.
Os empréstimos de amigos, caracterizados pelos descontos de cheques, cuja operação está devidamente explicada e comprovada às fls. 128 a 133, na maioria das vezes correspondiam a empréstimos de cheques de amigos da impugnante, que na necessidade de conseguir recursos, os descontava junto ao Banco do Brasil e à Unicred. Os cheques utilizados nessas operações normalmente eram resgatados antes do prazo de vencimento mediante o pagamento/depósito em conta do valor do cheque. Desta forma estes cheques nem chegavam a constar dos extratos dos respectivos emitentes, confirmando, inequivocamente, que tais valores não se tratam de contraprestação de serviços e muito menos de omissão de receita. Esta foi a forma que a impugnante encontrou de arrolar suas dívidas diante da situação que se apresentava.
O valor transferido do exterior por Tayob Amad Lodhia, correspondente a R$ 17.144,91, apesar de a impugnante ter justificado e apresentado os documentos hábeis e idôneos, comprobatórios da operação, de fls. 122 a 127, não foi levado em consideração pela AFRFB que, que além de considerá-lo como omissão de receita, utilizou-o, ainda, como base de cálculo sujeito ao recolhimento do carnê leão, para aplicação da multa exigida isoladamente. Para reforçar a comprovação desta operação e mostrar a verdade material do fato, a impugnante anexou nos autos junto com a impugnação documentos encaminhados pelo autor da remessa composto de declaração e cópias de folhas de documento (passaporte) autenticado que provam sua estadia no Brasil.
A grande maioria foi claramente comprovada e muitos dos casos, tendo ligação direta com itens anteriores não foram considerados pela notificante. Se o contribuinte informa que um determinado depósito é empréstimo de "fulano" e o AFTN não aceita como tal, presumindo que seja um rendimento, necessita gastar o tempo que seja necessário para apurar a verdade real e comprovar na lavratura do ato fiscal. Em alguns casos aqui está havendo dupla tributação sobre o mesmo valor.
Embora trabalhoso, podem perfeitamente os Nobres Julgadores, conferindo os valores constantes das listagens do TCF e do Auto de Infração, com os valores e documentos constantes da esclarecedora resposta ao fisco, constatar, que valores considerados como não comprovados e, portanto tributados aqui, já estavam tributados e, neste caso, há dupla incidência.
Com certeza a AFRFB, com todo nosso respeito, está forçando a aplicação da lei no presente caso. Certamente estarão atentos os Julgadores. Até se admite que por negligência, alguma falha tenha sido cometida e algum tributo possa ser devido, MAS a maior parte da apuração está totalmente equivocada.
(...)
II. 2.4 - DA INACEITÁVEL MULTA DE 75%
O contribuinte está convicto que é totalmente indevido o tributo que contra si foi lançado, neste caso específico em que se aplicou a multa de 75%, em face das provas e argumentos existentes nos autos, ou nos ora apresentados, mas apenas para argumentar, demonstra que se devido fosse o valor, a multa não seria esta de 75% que lhe atribui o ato fiscal. No máximo seriam os 20% do artigo 59 da Lei 8383/91.
Aqui os argumentos são baseados em decisões de Tribunais Regionais e em despachos do STF alguns com trânsito em julgado naquela Corte Suprema, confirmando decisão de Tribunal Regional Federal. Leiam atentamente citado anexo.
Embora a exaustiva argumentação aqui colacionada, somada às provas nos autos indiquem que não há a dívida apontada, se algum valor restar devido, DESDE JÁ SE REQUER que a multa máxima atribuída seja a 20% prevista para atraso de tributos, posto que mais que é isto, é inconstitucional.
II. 2.5- INCONSTITUCIONALIDADE e Julgamentos Administrativos
Considerando que a impugnante entende que estão sendo praticadas inconstitucionalidades, porque não obedecidas regras de estrita legalidade, devido processo legal e multa confiscatória, se o fisco trabalha mais forte principalmente sob regras e comandos internos da SRF, necessário abordar também este aspecto.
Entende a notificada que compete sim ao julgador .administrativo apreciar inconstitucionalidades, primeiro, porque não o está fazendo de iniciativa própria (...).
Cita jurisprudência Conselho de Contribuintes.
II. 2.6- VERDADE MATERIAL E O CASO ORA SOB EXAME
Busca-se aqui obediência ao Principio da Instrumentalidade Processual e a Verdade Material, que os reiterados julgados do Conselho de Contribuintes tem dado como absolutamente prevalecentes sobre eventuais equívocos processuais, conforme julgados da Câmara Superior de Recursos Fiscais- CSRF do Ministério da Fazenda um dos quais aqui se aponta.
Em dezenas de julgados daquela Corte ou das Câmaras é comum a definição de que a não apreciação das provas trazidas MESMO depois da impugnação, mas antes da decisão final, fere princípios inarredáveis. Vejamos o entendimento daquela corte.
Cita jurisprudência CSRF.
(...)
Se indevido o tributo, indevidos são multas e juros, entretanto, se apenas para argumentar admitíssemos a tributação, com certeza a multa não seria de 75% porque confiscatória e inconstitucional como recentemente vem despachando os Ministros do Supremo Tribunal Federal sobre o tema. No máximo a multa seria de 20%.
II. 2.7 - QUANTO A MULTA ISOLADA
Entende o contribuinte que diante das circunstâncias especificas de tudo que dos autos consta, a multa isolada aplicada sobre o valor oriundo do exterior é completa e totalmente indevida, existindo inclusive julgados no Conselho de Contribuintes sobre o tema favorável aos contribuintes em situação semelhante.
(...)
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora em sessão pública.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
No recurso apresentado a Recorrente afirma que o litigio centralizar-se-á principalmente em três pontos: i) erros na quantificação dos valores a serem tributados; ii)  desconsideração das informações prestadas e comprovadas pelo contribuinte, quanto aos depósitos bancários que pretende considerar omissão de receita e iii) aplicação da exacerbada multa de 75% no caso dos valores dados como omissão de receita. Além destes, a contribuinte também se insurgiu em relação à multa isolada.
Erros na Quantificação dos Valores a serem Tributados
A Recorrente alega a existência de diferenças na apuração do somatório dos depósitos o que gerou confusão e dificuldade de defesa.
Em virtude deste fato e com base nos valores informados no Termo de Constatação Fiscal (TCF) de fls. 205/206 e no auto de infração (fls. 208, 214/215) elaboramos a tabela a seguir, onde está demonstrado o somatório mensal dos depósitos:

Depósitos TCF (fls. 205/206)
 Consolidado TCF (fl. 206) 
 A.I. (fl. 208, 214/215)
Diferença

Data
 Valor 
Total




03/01/05
 R$      2.500,00 
 R$    20.600,00 
 R$      20.600,00 
 R$      20.600,00 
 R$                  -   

13/01/05
 R$      2.000,00 





20/01/05
 R$         600,00 





31/01/05
 R$      1.000,00 





31/01/05
 R$    14.500,00 





01/02/05
 R$      1.150,00 
 R$    10.655,00 
 R$      10.665,00 
 R$      10.665,00 
-R$           10,00 

04/02/05
 R$      1.755,00 





11/02/05
 R$      1.500,00 





21/02/05
 R$      2.950,00 





24/02/05
 R$      2.300,00 





28/02/05
 R$      1.000,00 





01/03/05
 R$      2.000,00 
 R$    28.428,00 
 R$      28.428,00 
 R$      28.428,00 
 R$                  -   

02/03/05
 R$         708,00 





03/03/05
 R$         650,00 





10/03/05
 R$      1.000,00 





11/03/05
 R$      4.000,00 





21/03/05
 R$      3.000,00 





21/03/05
 R$    14.000,00 





22/03/05
 R$      1.500,00 





30/03/05
 R$      1.570,00 





20/04/05
 R$         925,00 
 R$      3.126,53 
 R$        3.126,53 
 R$        3.126,53 
 R$                  -   

29/04/05
 R$      2.201,53 





02/05/05
 R$      5.000,00 
 R$    24.596,59 
 R$      23.872,65 
 R$      23.872,65 
 R$          723,94 

18/05/05
 R$      3.230,00 





23/05/05
 R$      1.250,00 





25/05/05
 R$         950,00 





30/05/05
 R$      4.166,59 





30/05/05
 R$    10.000,00 





03/06/05
 R$      1.302,00 
 R$    10.602,00 
 R$      10.602,00 
 R$      10.602,00 
 R$                  -   

09/06/05
 R$      1.780,00 





13/06/05
 R$      1.500,00 





20/06/05
 R$      1.020,00 





27/06/05
 R$      5.000,00 





05/07/05
 R$    20.000,00 
 R$    37.678,67 
 R$      49.468,67 
 R$      49.468,67 
-R$    11.790,00 

06/07/05
 R$      1.000,00 





11/07/05
 R$         800,00 





12/07/05
 R$      2.100,00 





15/07/05
 R$      4.253,08 





20/07/05
 R$      4.006,62 





25/07/05
 R$      1.090,00 





25/07/05
 R$      1.430,67 





29/07/05
 R$      1.398,30 





29/07/05
 R$      1.600,00 





04/08/05
 R$         600,00 
 R$    48.467,45 
 R$      46.227,45 
 R$      46.227,45 
 R$      2.240,00 

04/08/05
 R$         600,00 





04/08/05
 R$      1.387,45 





05/08/05
 R$      5.360,00 





08/08/05
 R$      2.000,00 





10/08/05
 R$         700,00 





12/08/05
 R$         850,00 





12/08/05
 R$      1.300,00 





12/08/05
 R$      5.000,00 





12/08/05
 R$      7.111,00 





12/08/05
 R$      1.089,00 





16/08/05
 R$         650,00 





19/08/05
 R$      1.200,00 





19/08/05
 R$      1.640,00 





19/08/05
 R$      1.230,00 





24/08/05
 R$    15.000,00 





30/08/05
 R$      2.750,00 





02/09/05
 R$      2.005,00 
 R$    24.987,00 
 R$      20.727,25 
 R$      20.727,25 
 R$      4.259,75 

12/09/05
 R$      1.590,00 





13/09/05
 R$    10.000,00 





14/09/05
 R$      2.759,75 





21/09/05
 R$      1.700,00 





23/09/05
 R$      2.000,00 





26/09/05
 R$      1.500,00 





26/09/05
 R$      1.432,25 





29/09/05
 R$      2.000,00 





24/10/05
 R$      1.900,00 
 R$    11.195,57 
 R$      11.195,57 
 R$      11.195,57 
 R$                  -   

25/10/05
 R$      4.295,57 





28/10/05
 R$      1.000,00 





28/10/05
 R$      1.000,00 





28/10/05
 R$      3.000,00 





01/11/05
 R$      1.350,00 
 R$      6.450,00 
 R$        6.450,00 
 R$        6.450,33 
-R$             0,33

04/11/05
 R$      1.700,00 





09/11/05
 R$         800,00 





11/11/05
 R$      1.500,00 





14/11/05
 R$      1.100,00 





05/12/05
 R$      7.000,00 
 R$    25.353,00 
 R$      25.353,00 
 R$      25.353,00 
 R$                  -   

06/12/05
 R$      7.800,00 





16/12/05
 R$      1.500,00 





19/12/05
 R$      7.600,00 





21/12/05
 R$         815,00 





26/12/05
 R$         638,00 





Total
 R$ 252.139,81 
 R$ 252.139,81 
 R$   256.716,12 
 R$   256.716,45 
-R$      4.576,64 

Conforme pode-se observar foram identificados erros de somatório de depósitos nos meses de:
 Fevereiro: valor lançado a maior de R$ 10,00;
 Maio: valor lançado a menor de R$ 723,94;
Julho: valor lançado a maior de R$ 11.790,00; 
Agosto: valor lançado a menor de R$ 1.640,00 corresponde ao valor depositado no dia 19/8/2005. O depósito de R$ 600,00 efetuado no dia 4/8/2005, cujo valor encontra-se em duplicidade no demonstrativo não foi considerado no somatório e portanto não foi lançado em duplicidade;
Setembro de 2005: valor lançado a menor de R$ 4.259,75, correspondente aos depósitos efetuados no dia 14/9/2005 no valor de R$ 2.759,75 e no dia 26/9/2005 no valor de R$ 1.500,00; e 
Novembro de 2005: valor lançado a maior de R$ 0,33.
Tendo em vista tal constatação, devem ser excluídos da tributação o montante de R$ 11.800,33, correspondente aos seguintes valores lançados a maior: R$ 10,00 no mês de fevereiro/2005; R$ 11.790,00 no mês de julho/2005 e R$ 0,33 no mês de novembro/2005.
Desconsideração das Informações Prestadas 
Constata-se que os pontos abaixo relacionados correspondem a uma cópia ipsis litteris da impugnação de fls. 230/247. Assim sendo, diante do fato de não terem sido apresentados novos elementos de prova, nos termos do artigo 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343 de 9/6/2015, com redação dada pela Portaria MF nº 329 de 4/6/2017, transcreveremos, no presente voto, como razão de decidir excertos das razões de decidir da decisão de primeira instância (fls. 282/285):
(...)
b) há documentos que comprovam os empréstimos tomados dos Srs. Jandir Cenci, Tolstoi Maia Duarte e Carlos Augusto da Silva (fls. 111 a 120, 148, 182 e 207);
Analisando os documentos constantes das folhas citadas, verifico que se tratam de declarações firmadas de próprio punho pelas três pessoas elencadas, declarando, em síntese, que emprestaram dinheiro para a Jerusa Censi. O Sr. Jandir e o Sr. Tolstoi dizem serem amigos de Jerusa e o Sr. Carlos, seu namorado. Juntamente com as declarações foram juntados os seguintes documentos: a) comprovantes de depósitos datados de 24/08/2005 e 13/09/2005, de Jandir Cenci em favor de Jerusa, nos valores de R$ 15.000,00 e R$ 10.000,00; extratos do Banco do Brasil e comprovante de transferência interbancária, identificando compensações de cheques emitidos por Carlos Augusto da Silva e transferência de valor em favor de Jerusa, datadas de 23/09/2005, 29/07/2005, 30/05/2005 e 13/06/2005, nos importes de R$ 2.000,00, R$ 1.600.00, R$ 10.000,00 e R$ 5.000,00; c) comprovante de depósito na conta-corrente do Banco do Brasil de Jerusa no valor de R$ 9.398,00, sem identificação do depositante; e) extrato da conta-corrente do Sr. Tolstoi do Banco Banespa, demonstrando cheque compensado de R$ 20.000,00.
Embora tenha ficado comprovado em alguns casos de onde provieram os recursos que adentraram em conta-corrente da fiscalizada, pelos documentos conduzidos aos autos, não restou demonstrada de forma inequívoca a natureza dos valores transferidos, ou seja, não é possível deduzir com firmeza se os valores se tratam, de fato, de empréstimos financeiros, dada a precariedade dos documentos trazidos com o fim de elucidar as incertezas.
Declarações elaboradas e documentos passíveis de serem montados a qualquer tempo, ao livre arbítrio das partes, não são suficientes a dar a convicção necessária para afastar a exação. Sabe-se que qualquer pessoa e a qualquer momento pode sem maiores formalidades confeccionar um documento deste tipo. Ademais, outros detalhes constantes das ditas declarações são considerados incomuns e robustecem essa assertiva. podendo ser citados o fato da obrigatoriedade da devolução apenas do valor principal emprestado e a ausência do prazo para devolução dos numerários. Outro dado ainda que deve ser destacado é o montante dos supostos empréstimos, chegando às cifras acima de R$ 130.000,00, correspondendo, somente estes, a mais de oito vezes dos rendimentos declarados pela contribuinte. Nesse passo, com base no que foi informado para a Receita Federal de rendimentos, os empréstimos somente poderiam ser quitados em oito anos, se a contribuinte nada gastasse de seus rendimentos, o que não é plausível de aceitação. Assim, após essas colocações, não restando comprovado com documentos hábeis que as quantias depositadas se referem efetivamente a empréstimos, manifesto-me pelo não acatamento de referidas alegações.
c) O valor transferido do exterior por Tayob Amab Lodhia restou demonstrado nos documentos de fls. 122 a 127 e envelope anexo, sendo que o saque em 09/03/2005 foi utilizado para repasse de parte do dinheiro ao Sr. Tayob e o restante foi quitado com cheques e dinheiro que recebia de clientes.
d) Os empréstimos de amigos, no valor de R$ 18.591,44. ingressaram em conta-corrente sob a espécie de cheques descontados (fls. 163 a 169). Considera que a operação está devidamente explicada às folhas 128 a 133;
Explica a autuada (fl. 128) que os cheques oriundos de prestação de serviços odontológicos para pessoas físicas podiam ser descontados no Banco do Brasil e na Unicred em até quatro meses. Os valores adiantados na Unicred eram depositados na data da operação e no vencimento do cheque ocorria outro depósito em sua conta-corrente do seu valor nominal, em seguida já havia a saída da importância para pagamento do adiantamento concedido. Traz aos autos Relações de Cheques Descontados expedidos pelo Banco do Brasil (fls. 163 a 169), indicando de próprio punho os emissores dos títulos de crédito: Carlos Augusto da Silva, seu namorado, e suas amigas Sinete de Freitas Antero, Fernanda B. Espíndola e Simone Regina Halfpap.
Como se percebe dos documentos catalogados, todas estas operações foram celebradas entre a impugnante e o Banco do Brasil. Em consulta aos extratos bancários contidos nos autos, verifico que não houve depósito do cheques na data de seus respectivos vencimentos, logo não foram alvos de tributação. Para os valores líquidos, subtraídos o IOF e juros decorrentes da transação, a interessada se restringe a informar no corpo dos documentos emitidos pelo Banco do Brasil e escrito à mão que correspondem a cheques emprestados por amigos e por seu namorado. Pela fragilidade dos elementos juntados, não se consubstanciando em documento cabal para o fim que almeja, não pode esta instrução aceitá-los para fins de comprovação da origem dos recursos, pois não ficaram caracterizados de onde e a que título procederam os valores de que se cuida.
e) a operação de venda do microscópio, segundo a impugnante, encontra-se devidamente documentada (fls. 134 a 136).
Os documentos de fls. 134 a 136 dizem respeito à nota fiscal emitida por Opto Eletrônica S/A. em nome de Jerusa Cristina Censi, no valor de R$ 13.989,52; a extrato emitido pelo Banco do Brasil dando conta de depósito bancário feito na conta-corrente da impugnante, no montante de R$ 15.500,00, com anotações à mão de que a venda do microscópio foi efetuada ao Dr. João Fernando Camargo; e a Comprovante de Depósito em Conta-Corrente em Dinheiro e em Cheque, consignando valor total de R$ 15.500,00.
Ora, os elementos conduzidos aos autos, às folhas 134 a 136, não cumpriram, efetivamente, a função que a impugnante desejava emprestar-lhes. Não é possível deduzir, somente com base em tais papéis, que os depósitos em dinheiro de R$ 14.000,00 e em cheque de R$ 1.500,00, foram efetuados pelo Dr. João Fernando Camargo. E não somente isso, mas também, o que considero ainda mais importante, os documentos carreados, em absoluto, fornecem a conexão necessária entre a venda do equipamento com os depósitos identificados, em outras palavras, não se pode dizer que os R$ 15.500,00 depositados tiveram origem da venda do microscópio ao Dr. João Fernando Camargo, pelo que mantenho a postura adotada pelo fiscal em considerá-los como rendimentos sujeitos à tributação.
f) Os empréstimos da Clínica dos Olhos e de Gladimir Dalmoro estão amparados pelas notas promissórias de fls. 178 e 179.
A folha 178 traz em seu bojo resposta às intimações feitas pela auditora fiscal autuante à Clínica dos Olhos e Otorrino Beira Mar S/S e ao seu proprietário Gladimir Dalmoro para que comprovassem a que titulo se destinaram as autorizações de débito na conta-corrente movimentada na UNICRED, nos montantes de R$ 7.111,00 e R$ 1.089,00, ambas em 12/08/2005, a crédito na conta de Jerusa Cristina Censi. No citado documento (resposta à intimação), o intimado afirma que os valores repassados à impugnante têm a natureza de empréstimo.
Na folha 179 contém cópia de duas notas promissórias emitidas por Jerusa Cristina Censi em favor de Gladimir Dalmoro e Hospital de Olhos e Otorrino Beira Mar, nos valores de R$ 1.089,00 e R$ 7.111,00, respectivamente.12
Neste caso, faço uso dos mesmos argumentos empregados no item "b", para negar razão à contribuinte. Não obstante a declaração do Sr. Gladimir Dalmoro, que também representou a Clínica dos Olhos Beira Mar S/S Ltda, assegurando que emprestou R$ 8.200,00 à Jerusa Cristina Censi, em 12/08/2005, pelos documentos conduzidos aos autos, não restou demonstrada de forma inequívoca a natureza dos valores transferidos, ou seja, não é possível deduzir com firmeza se os valores se tratam, de fato, de empréstimos financeiros, dada a precariedade dos documentos trazidos com o fim de elucidar as incertezas. Declarações elaboradas e documentos passíveis de serem montados a qualquer tempo, ao livre arbítrio das partes, não são suficientes a dar a convicção necessária para afastar a exação, principalmente em virtude da análise conjugada com toda a situação fática constante dos autos. Sabe-se que qualquer pessoa e a qualquer momento pode sem maiores formalidades confeccionar um documento deste tipo. Ademais, verifica-se que as notas promissórias não possuem a indicação da data de vencimento da obrigação, tornando-a um título à vista, todavia, até outubro de 2008, não se comprovou o pagamento, tampouco cobrança executiva do valor, o que remete à dedução que a operação realizada que deu origem ao ingresso dos recursos na conta-corrente da fiscalizada não se trata de empréstimo . Assim, após essas colocações, não restando, ao meu ver, comprovado com documentos hábeis que as quantias depositadas se referem efetivamente a empréstimos, manifesto-me pelo não acatamento de referidas alegações.
Assinala a contribuinte ainda que os rendimentos declarados estão embutidos nos valores apurados, no entanto nenhum documento relativo a esta questão trouxe aos autos. Caberia a autuada demonstrar, por meio de documentos hábeis e idôneos, que os rendimentos levados à Declaração de Ajuste Anual já estavam arrolados dentre aqueles considerados como depósitos cuja origem não foi comprovada. Nesse sentido, é de se registrar que as alegações quanto a este assunto no âmbito do processo administrativo fiscal devem estar acompanhadas dos respectivos elementos comprobatórios, sob pena perder a sua eficácia.
A infração de omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados nas contas de titularidade da contribuinte, decorreu do fato de, regularmente intimada, não ter comprovado mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. Tal disposição está expressa no artigo 42 da Lei nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996:
Depósitos Bancários
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de  investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
 § 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
 § 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).     (Vide Medida Provisória nº 1.563-7, de 1997)  (Vide Lei  nº 9.481, de 1997)
§ 4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5º  Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.   (Incluído pela Medida Provisória nº 66, de 2002)
§ 5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.  (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 6º  Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. (Incluído pela Medida Provisória nº 66, de 2002)
§ 6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.  (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
Pertinente deixar consignado que a Lei nº 9.430 de 1996 revogou o § 5º do artigo 6º da Lei nº 8.021 de 12 de abril de 1990, abaixo reproduzido, que exigia a prévia demonstração de sinais exteriores de riqueza pelo agente fiscal para o lançamento de ofício com base na renda presumida decorrente de depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras: 
Art. 6° O lançamento de ofício, além dos casos já especificados em lei, far-se-á arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza. 
(...) 
§ 5° O arbitramento poderá ainda ser efetuado com base em depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
(...) 
Com o advento do artigo 42 da Lei nº 9.430 de 1996, o agente fazendário ficou dispensado de demonstrar, a partir dos fatos geradores do ano de 1997, a existência de sinais exteriores de riqueza ou acréscimo patrimonial incompatível com os rendimentos declarados pelo contribuinte. Os extratos bancários possuem força probatória, recaindo o ônus de comprovar a origem dos depósitos sobre o contribuinte, por meio de documentação hábil e idônea, sob pena de presumir-se rendimentos tributáveis omitidos em seu nome. Nessa linha de entendimento, o enunciado sumulado nº 26 deste Tribunal Administrativo: 
Súmula CARF nº 26:
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Do exposto, por definição legal, a omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta de depósito ou de  investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações constitui-se em fato gerador do imposto de renda, nos termos do disposto no artigo 43 da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).
Logo, não há qualquer ilegalidade a utilização de valores depositados em conta do contribuinte fiscalizado, quando regularmente intimado, deixa de comprovar a origem de tais  recursos. Nos termos do § 3º do artigo 42 da Lei nº 9.430 de 1996, é ônus do contribuinte para elidir a tributação, a comprovação individualizada, mediante documentação hábil e idônea, da origem dos recursos depositados nas contas.
A presunção de omissão de rendimentos por depósitos bancários de origem não comprovada pode ser elidida com a comprovação, pelo contribuinte, da origem dos recursos depositados nas contas correntes mediante documentação hábil e idônea, o que não aconteceu no presente caso. 
O artigo 15 do Decreto nº 70.235 de 1972 determina que a impugnação deve estar acompanhada de toda a documentação em que se fundamentar. Deste modo, cabia à  Recorrente comprovar a origem dos recursos depositados na(s) sua(s) conta(s) bancária(s) durante a ação fiscal, ou quando da apresentação de sua impugnação ou recurso, pois o crédito em seu favor é incontestável. Deveria também tê-la feito de forma individualizada, apontando a correspondência de datas e valores constantes da movimentação bancária com os documentos apresentados, o que não foi feito.
Nesse sentido, não prosperam as alegações da Recorrente não havendo que se cogitar da nulidade do lançamento.
Aplicação da Multa de Ofício
Nos casos de lançamento de ofício, como se configura a situação presente, as multas aplicadas são as previstas no artigo 44 da Lei nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996. 
Quanto à alegação de inconstitucionalidade da multa aplicada em razão da sua natureza de confisco deve-se ressaltar que a autoridade julgadora de instância administrativa não tem competência para se manifestar acerca da constitucionalidade e legalidade das normas regularmente editadas segundo o processo legislativo estabelecido, tarefa essa reservada constitucionalmente ao Poder Judiciário. Além do mais a matéria encontra-se sumulada (súmula nº 2), a seguir reproduzida e, por conseguinte, de observância obrigatória pelos membros deste Conselho Administrativo, nos termos do artigo 72 do RICARF. Assim dispõe a referida súmula:
Súmula CARF nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Multa Isolada
A questão posta se refere ao fato de que, no caso concreto, os fatos geradores referem-se ao ano-calendário de 2005 e até a vigência da Medida Provisória n.º 351 de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei nº 11.488 de 15 de junho de 2007, não havia previsão legal para a incidência cumulativa das penalidades de multa de ofício e isolada pelo não recolhimento do carnê-leão. Acrescente-se que recentemente foi aprovada a Súmula CARF nº 147, com o seguinte enunciado:
Somente com a edição da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, passou a existir a previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%), sem prejuízo da penalidade simultânea pelo lançamento de ofício do respectivo rendimento no ajuste anual (75%).
Portanto, tendo em vista que à época da ocorrência dos fatos geradores em discussão, a concomitância das penalidades isoladas e de ofício não encontrava lastro no texto então vigente do artigo 44 da Lei nº 9.430 de 1996,  deve ser afastada a penalidade isolada do lançamento pelo não recolhimento do carnê-leão.
Conclusão
Diante do exposto, vota-se em dar parcial provimento ao recurso voluntário para excluir da base de cálculo do tributo lançado o montante de R$ 11.800,33, correspondente aos seguintes valores  da infração de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada:  R$ 10,00 no mês de fevereiro/2005, R$ 11.790,00 no mês de julho/2005 e R$ 0,33 no mês de novembro/2005 e também exonerar o crédito tributário relativo à multa isolada por falta de recolhimento do carnê-leão.
Débora Fófano dos Santos
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alterou a redacdo do artigo 44 da Lei n.° 9.430 de 1996, passou a existir a
previsdo especifica de incidéncia da multa isolada na hipotese de falta de
pagamento do carné-ledo (50%), sem prejuizo da penalidade simultanea pelo
lancamento de oficio do respectivo rendimento no ajuste anual (75%).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial
provimento ao recurso voluntario para excluir da base de célculo do tributo lancado o valor de
R$ 11.800,33, bem assim para exonerar o crédito tributario relativo a multa isolada por falta de
recolhimento do carné-leéo.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
Débora Foéfano dos Santos - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Féfano dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nébrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatério

Trata-se de recurso voluntario (fls. 292/312) interposto contra decisdo da 62
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Floriandpolis (SC) de fls.
275/288, a qual julgou a impugnacdo improcedente, mantendo o crédito formalizado no auto de
infracdo — Imposto de Renda Pessoa Fisica, lavrado em 28/10/2008 (fls. 208/217) acompanhado
do Termo de Constatacdo Fiscal (fls. 200/207), decorrente de procedimento de verificagcdo do
cumprimento de obrigacdes tributarias em razdo da incompatibilidade entre a movimentacao
financeira informada pelas instituicbes financeiras a Secretaria da Receita Federal e os
rendimentos declarados na declaracdo de ajuste anual do exercicio de 2006, ano-calendario de
2005, entregue em 27/4/2006 (fls. 5/13).

Do Lancamento

O crédito tributario objeto do presente processo, no montante de R$ 151.949,98,
ja incluidos juros de mora (calculados até 30/9/2008), multa proporcional (passivel de reducéo)
de 75% e multa exigida isoladamente, refere-se as infragdes de omissdo de rendimentos de
trabalho sem vinculo empregaticio recebidos de pessoas fisicas no total de R$ 1.664,03, omisséo
de rendimentos recebidos de fontes no exterior, no valor de R$ 17.144,91, omissdo de
rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios com origem ndo comprovada no montante
de R$ 256.716,45 e multa isolada - falta de recolhimento do IRPF devido a titulo de carné-ledo
no total de R$ 2.133,18.

Da Impugnacéao

Cientificada pessoalmente do lancamento em 28/10/2008, a contribuinte
apresentou impugnacdo em 26/11/2008 (fls. 230/247), acompanhada de documentos (fls.
248/271) alegando em sintese, conforme resumo extraido do acordéo recorrido (fls. 177/179):
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De acordo com a impugnante, ndo se pode exigir de pessoas fisicas controles, registros e
livros, como se pessoas juridicas fossem.

Alega que o fiscal agiu com excesso de rigor, ao ignorar solenemente as provas de
origem dos depdsitos, que, no caso de ndo haver perfeito enquadramento do fato com a
literalidade da lei, a sua aplicacdo deve ser norteada pela jurisprudéncia dos tribunais
administrativos, mais especificamente, pelas decisbes do o6rgdo de julgamento
administrativo de segunda instancia. Para tanto, colaciona julgado do 1° Conselho de
Contribuintes relacionado a omissao de receita de pessoa juridica.

Argumenta que determinados valores recebidos, contidos em extrato bancério, podem
sair e retornar da mesma conta sem, entretanto, restar caracterizada a realizacdo de uma
nova renda. Nesse sentido, entende que, caso ndo seja observado este aspecto, estaria se
tributando em duplicidade 0 mesmo rendimento.

Sustenta que, no caso de pessoa fisica, ndo é aceitavel que, por falta de contabilidade, o
contribuinte ndo possa se utilizar de depdsitos de valores sacados de conta-corrente,
portanto ja tributados, para justificar 0s novos ingressos de recursos.

Assevera que ha coincidéncia de valores e datas nos registros das operacfes e que seria
demais exigir de um pai em tratamento de c&ncer que empresta ou recebe dinheiro
emprestado de uma filha a observancia da exatiddo contabil e documental que a
operacao exigiria.

Considera ainda que o fisco teria a obrigacdo de proceder a apuracdo necesséria dos
valores consignados nos extratos bancarios.

Aduz que o problema consiste apenas na falta de documentos formais e que ndo ha
omissdo de rendimentos, apenas uma sucessdo de erros. Conforme a impugnante,
ocorreu erro de fato na elaboracéo de célculos, sendo possivel o reexame; assim, ndo ha
tributagdo nem aplicacdo de multa. Traz aos autos decisdo do Conselho de Contribuintes
do Ministério da Fazenda acerca do tema.

Garante que ndo houve omissdo de rendimentos, pois ndo agiu com dolo, no maximo,
com culpa leve.

Apresenta uma grade de erros supostamente cometidos pelo fiscal, juntamente com a
especificagdo de alguns documentos desconsiderados, quais sejam, em resumo:

- O valor levantado pelo fiscal (fls. 194 e 195) diverge do demonstrativo de apuracéo de
fls. 197;

- H& documentos que comprovam os empréstimos tomados dos Srs. Jandir Cenci,
Tolstoi Maia Duarte e Carlos Augusto da Silva (fls. 111 a 120, 148, 182 e 207);

- O valor transferido do exterior por Tayob Amab Lodhia restou demonstrado nos
documentos de fls. 122 a 127 e envelope anexo, sendo que o saque em 09/03/2005 foi
utilizado para repasse de parte do dinheiro ao Sr. Tayob e o restante foi quitado com
cheques e dinheiro que recebia de clientes.

- Quanto aos empréstimos de amigos, no valor de R$ 18.591,44, considera estarem
devidamente explicados as folhas 128 a 133;

- A operagdo de venda do microscopio, segundo a impugnante, encontra-se devidamente
documentada;

- Os empréstimos da Clinica dos Olhos e de Gladimir Dalmoro estdo amparados pelas
notas promissorias de fls. 178 e 179.

Além dos pontos elencados, afirma que os rendimentos declarados estdo embutidos nos
valores apurados.

Aduz que ndo comprovou os gastos com tratamento de satde do seu pai, Vicenti Censi,
porque maior parte destes ja se perdeu.

Com relacdo aos empréstimos de amigos, explica que o0s cheques entregues,
normalmente, eram resgatados antes do prazo de vencimento mediante o
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pagamento/deposito em conta, ndo chegando estes a constar dos extratos dos respectivos
emitentes.

Pondera que a notificante, ao construir seu raciocinio, desconsiderando o negécio
juridico Feito pelas partes ante a presumida falta de contrato ou documentos de maior
formalidade, violentou a Constituicdo Federal, em seu artigo 5°, Il, que preconiza que
ninguém sera obrigado a fazer deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude de lei.

Contesta o percentual da multa aplicada, argumentando que, no maximo, deveria ser
cominada a de 20% do artigo 59 da Lei n° 8.383/91. Invoca, para tanto, os principios da
estrita legalidade, do devido processo legal e do néo-confisco, insculpidos na
Constituicao Federal. Nesse contexto, tambhém apresenta raz6es tocantes a competéncia
deste 6rgdo administrativo de julgamento para apreciar arglicdes de
inconstitucionalidade.

Cita o principio da instrumentalidade processual e a o da verdade material, alegando que
eventuais falhas de informacdo ou procedimento do contribuinte ndo anulam a realidade
fiscal-tributaria; segundo a autuada, os fatos relatados e os documentos juntados sdo
provas contundentes de auséncia de fato gerador sobre as operacgdes catalogadas.

Questiona a multa isolada cominada sem, contudo, apresentar os pontos divergentes.
Por fim, requer a juntada de novas provas, bem como a eventual elaboragdo de pericia
técnico-juridica.

Da Decisdo da DRJ

Quando da apreciagdo do caso, em sessdo de 3 de junho de 2011, a 6 Turma da
DRJ em Floriandpolis (SC) julgou a impugnacéo improcedente, conforme ementa do acérddo n®
07-24.733 - 62 Turma da DRJ/FNS, a seguir reproduzida (fls. 275/276):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Ano-calendario: 2005

DEPOSITO BANCARIO COM ORIGEM NAO COMPROVADA. ONUS
PROBATORIO DO CONTRIBUINTE.

A fim de ndo restar caracterizada a omissdo de rendimentos, por se tratar de presuncdo
legal, compete ao depositario dos recursos. demonstrar a origem dos valores creditados
em sua conta-corrente, e ndo ao fisco.

ERRO DE FATO. NAO CARACTERIZACAO.

N&o fica caracterizado erro de fato na hipdtese em que o contribuinte sequer demonstra
a intengdo de informar rendimentos tributveis em sua declaracdo de ajuste anual, além
do que se manifesta contrariamente a tributagdo dos valores considerados omitidos.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. APLICACAO DA TEORIA DA
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.

A configuragdo de omisséo de rendimentos independe da existéncia de dolo ou culpa na
falta de declaragdo de rendimentos tributaveis, ensejando a constituicdo do
correspondente crédito tributario, acrescido das penalidades pecuniarias pertinentes.

PROVAS. PRINCIPIOS DA VERDADE MATERIAL E DA
INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO.

A falta de comprovacdo da origem de depositos feitos em conta-corrente enseja o
levantamento dos valores como rendimentos tributdveis, ndo caracterizando
incompatibilidade com os principios da verdade material e da instrumentalidade do
processo.

ARGUICOES DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEIS OU ATOS
NORMATIVOS.

Este 6rgdo de julgamento administrativo ndo € competente para apreciar alegagdes de
inconstitucionalidade/ilegalidade de leis ou atos normativos.



FI. 5do Ac6rddo n.° 2201-006.240 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 11516.005783/2008-90

PRODUGAO DE PROVAS APOS IMPUGNAGAO.

Transcorrido o prazo de impugnagdo, somente é permitida a producdo de provas se o
impugnante demonstrar o atendimento das condi¢des estabelecidas no Decreto n°
70.235/1972 para sua aceitacao.

Impugnacao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntario

Devidamente cientificada da decisdo da DRJ em 11/7/2011 (AR de fl. 291), a
contribuinte interp6s recurso voluntario (fls. 292/312), em 8/8/2011 conforme despacho de fl.
315, com os mesmos argumentos da impugnacao, alegando o0 que segue:

Centralizar-se-4 o presente Recurso, principalmente em trés pontos:

- Erros na quantificacdo dos valores a serem tributados, pois, se somarmos 0s depdsitos
relacionados, por data, as fls 194/195 do TCF, ndo chegaremos aos totais mensais
consolidados as fls. 195 e, conseqlientemente, também ndo conferem com os valores do
demonstrativo mensal das fls. 197 (Auto de Infragdo). S6 para exemplificar tomamos o
més de julho, no qual a AFRFB apurou, como base tributavel, um valor de R$
49.468,67. Se somarmos os valores discriminados, por data, as fls. 194/195, vamos
encontrar apenas R$ 37.678,67, resultando em uma diferenca de R$ 11.790,00, contra o
contribuinte. No més de agosto, citando mais um exemplo, a AFRFB registrou, em
duplicidade (fls. 194), o valor de R$ 600,00, correspondente a um depdsito efetuado no
dia 04/08/2005, resultando em um acréscimo de igual valor no demonstrativo
consolidado. Os valores ndo conferem, existem diferencas na apuragdo, gerando
confuséo e obviamente, dificultando a defesa.

- Completa desconsideracdo das informagbes prestadas e comprovadas pelo
contribuinte, quanto aos depdsitos bancarios que pretende considerar omissdo de receita.
Em grande parte dos casos ndo houve rendimentos. A notificante, embora sabendo
disto, distorce a aplicacdo da lei, inclinando-a irregularmente em favor do fisco, posto
que se sustenta em aspectos burocraticos formais e abandona a hipdtese de exame da
verdade material. H& documentos, histérico e nomes de pessoas da vida real
relacionadas a contribuinte. Desconsiderar tais circunstancias é abandonar a verdade
real, fortemente admitida como prevalecente no Conselho de Contribuintes.

- Inaceitavel aplicacdo da exacerbada multa de 75% no caso dos valores dados como
omissdo de receita, quando se sabe perfeitamente que o Conselho de Contribuinte vem,
nos ultimos cinco anos reduzindo, em favor do contribuinte, as multas de 150% para
75% se a presumida fraude ndo estiver absolutamente comprovada. No Judiciario e mais
exatamente no Supremo Tribunal Federal estd se pacificando a definicdo que multas
superiores a 20% ou 30% sdo confiscatorias e, portanto, inconstitucionais. Assim,
mesmo o0s 75% aqui aplicados séo inaceitaveis.

Mesmo que tenha a AFRF apresentado planilhas demonstrando os valores considerados
para indicar o tributo a recolher, ndo consegue convencer, em alguns casos, O
dispositivo legal citado, como fundamento, tenha mesmo sido infringido trazendo
nulidade ao ato fiscal neste aspecto, SENDO NECESSARIA UMA LONGA
FUNDAMENTAGCAO para deixar claro que os erros materiais geram sem suporte legal
tributacdo totalmente indevida.

I — O DIREITO
1.1 — PRELIMINARES

Preliminarmente, considerando o expressa manifestacdo da DRJ/FNS, vaga por sinal, no
sentido de que "transcorrido o prazo da impugnacdo, somente é permitida a producéo
de provas.., nos termos do Decreto 70.235/72" como se ndo mais houvesse condi¢Bes
de até o final provar o que seja necessario, a recorrente desde ja deixa registrado que
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embora nos autos existam suficientes provas, se outras forem necessarias, pode sim e
deve o julgador solicita-las, pode e deve o fisco aceita-las em qualquer tempo, enquanto
ndo julgados definitivamente em todas as instancias os fatos sob exame.

Considerando ainda o que ja foi acima informado, no sentido de que "a ementa embora
formalmente bem elaborada ndo expressa o que o0 relatério evidencia e prova"
necessario se faz alertar aos dignos julgadores de segunda instancia que as fls. 266v a
268, quando o digno julgador elabora seu voto, argumentando sobre as provas juntadas,
nos itens "a" a "f” ndo deixa dlvidas de que provas existem quando a origem dos
recursos depositados, definitivamente ndo se tratando de receita omitida.

Interessante observar que ao mesmo tempo em que lista uma série de dados e confirma
que existem declaracBes dos que emprestam, conferindo datas e valores, o relator diz
que "embora tenha ficado comprovado ndo ficou demonstrada de forma inequivoca a
natureza dos valores, ou seja ndo é possivel deduzir com firmeza se os valores se
tratavam de fato de empréstimos financeiro"” em absoluta incoeréncia e conclusdo muito
equivocada. Se depositar dinheiro na conta de alguém e declarar que depositou ndo é
empréstimo financeiro, é o que? Doacdo? Doacdo também ndo seria tributavel.

Ora Senhores julgadores, o relato do paragrafo acima é apenas um exemplo, pois
durante todo o relato de voto, repetem-se argumentos deste tipo, com nitida conotacéo
pessoal, sem arrimo na lei. H& uma incoeréncia e distor¢do constante nos argumentos do
digno relator. Admite que "as importancias foram transferidas para a conta da
impugnante, sem, no entanto existir comprovacdo de que os valores retornaram ao
suposto titular" Quem disse que haveria necessidade de comprovar o retorno ao titular?
Senhores julgadores, estamos tratando de comprovar que um valor entrou na conta da
impugnante sem ser rendimento nem fraude, ndo necessitamos provar quando e como
retornou ao titular. Pelo menos ndo neste momento e neste ato.

ROGA-SE, leiam Srs. Julgadores as citadas fls. 266v a 268 e constatardo a completa
inconsisténcia do julgamento de primeira instancia nos aspectos apontados.

()

Quanto aos erros na elaboragéo de planilhas (item "h" acima) o julgador de primeira
instancia admite que ha divergéncia nos demonstrativos fiscais.

Quanto a inaceitavel multa de 75% (item "c" acima) o nobre julgador de primeira
instancia limita-se a citar a lei 9.430/96 sem considerar a situacao peculiar neste caso. O
que culto julgador menciona com relagdo a lei 11.941/09 é exatamente o0 que a
recorrente citou na impugnacéo contido no Recurso n. 127.765 e para o caso especifico
existem decisdes no STF dando como confiscatérias multas superiores a 20%. (Min.
Joaquim Barbosa, nos autos do Recurso Extraordinario n.° 492.842/RN decisdo de
22/11/2006 e Min. Celso de Mello, na AC n.° 1.975/3 de 14/03/2008).

Além disto, ainda que ndo fossemos considerar que as decisdes do STF sejam uma
declaracdo de inconstitucionalidade direta da Lei n. 9.430/96, mas mero indicativo da
linha de entendimento, NO CASO ESPECIFICO, se os valores apontados pelo fisco, de
fato ndo sdo rendimentos, mas empréstimos obtidos ou receita de venda de bens, como
comprovado, restaria ao ato fiscal apenas apuracdo de erros de fato na declaragcdo em
pequenos valores e como erros de fato, nem multa seria aplicavel OU se aplicavel fosse,
seria apenas a de mora ou seja 20%.

Quanto a realizagdo da pericia solicitada e ndo atendida, nada impede que a R. Camara
no CARF, determine o retorno dos autos em diligéncia, onde seria de forma indireta
feita a analise pretendida.

N&o basta o julgador dizer agora que ndo foram indicados o perito, nem o fundamento,
posto que estes aspectos dependiam do que fosse julgado em primeira instancia, uma
vez que nao se sabia ainda que tipo de pericia seria necessaria e em conseqiiéncia que
perito indicar e quesito definir.

Se fosse apenas conferéncia de valor, o perito seria um contador, se fosse ddvida sobre
assinatura, seria um grafélogo, se fosse ddvida quanto a capacidade financeira e
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tributaria de quem empresta, seria apenas diligéncia interna da prépria receita e se fosse
quanto a validade do negoécio juridico, o perito seria uma advogado.

Embora as respostas do julgador sejam tao frageis que a propria segunda instancia pode
constatar e reformar a decisdo, permanece higido o interesse na pericia se entenderem, o
que se admite apenas como argumento, que assiste razdo ao fisco.

Acrescente-se que a existéncia de um documento escrito pelo credor, torna a operagéo
contratual. Dispensavel é que tenha ocorrido contrato expresso e formal, quando se trata
de pessoas com interligacOes fortes de amizade ou familiares. Na forma como se
operaram 0s empréstimos, ou a venda de equipamento, houve bem mais que um
contrato tacito, que, alias, seria suficiente.

()
. 2 - MERITO — LEGISLAGAO, FATOS E JURISPRUDENCIA

()

E citado pelo fisco um aparente movimento irregular de mais de R$ 880.000,00 para
chegar a menos de R$ 280.000,00, como base de célculo e também esta base menor esta
totalmente equivocada. Um reexame em diligéncia que seja determinada ou uma pericia
independente vai constatar que menos de R$ 100.000,00 poder-se-ia dar como
tributaveis, E NAO PORQUE O SEJAM, mas porque ndo se tem como encontrar, nas
circunstancias que os fatos ocorreram, toda a documentacao.

Tracadas as premissas de como devem ser tratados os diversos aspectos em que
pretendeu o notificante considerar a existéncia de falta de recolhimento de imposto,
abordaremos alguns dos itens do ato fiscal e a inconsisténcia de sua lavratura, no ato
fiscal e no TCF correlacionados com a lei e a jurisprudéncia aqui ja citados. Citaremos
alguns ERROS materiais graves e DESCONSIDERACAO de documentos que
evidenciam a necessidade de total REEXAME dos célculos do tributo.

()

A origem da maioria dos depositos listados pelo fisco para que houvesse
esclarecimento, foi comprovada e os poucos que ndo o foram deve-se a dificuldade de
uma pessoa fisica, manter a guarda e controle de documentos por varios anos. Com
relacdo a ndo comprovagdo dos gastos com o tratamento de salde de seu pai, Sr.
Vicente Censi, por tratar-se de um tratamento longo, iniciado em 1998, sendo que a
maior parte dos comprovantes se perderam, & que seu pai, como na seu dependente, e
ndo podendo usar tais despesas como dedugdo no célculo de seu Imposto de Renda, ndo
teve a preocupacédo de guarda-los. De qualquer forma, para comprovar a complexidade
do tratamento, das indmeras intervences cirlrgicas e procedimentos clinicos
(radioterapia, hormonioterapia, etc.) a que foi submetido, esta anexado aos autos junto
com a impugnacdo um relatério médico, assinado pelo Dr. Luiz Alberto Silveira,
CRM/SC 1369, mostrando a gravidade da situacao.

Os empréstimos de amigos, caracterizados pelos descontos de cheques, cuja operacdo
estd devidamente explicada e comprovada as fls. 128 a 133, na maioria das vezes
correspondiam a empréstimos de cheques de amigos da impugnante, que na necessidade
de conseguir recursos, 0s descontava junto ao Banco do Brasil e a Unicred. Os cheques
utilizados nessas operagdes normalmente eram resgatados antes do prazo de vencimento
mediante 0 pagamento/deposito em conta do valor do cheque. Desta forma estes
cheques nem chegavam a constar dos extratos dos respectivos emitentes, confirmando,
inequivocamente, que tais valores ndo se tratam de contraprestacdo de servicos e muito
menos de omissdo de receita. Esta foi a forma que a impugnante encontrou de arrolar
suas dividas diante da situacdo que se apresentava.

O valor transferido do exterior por Tayob Amad Lodhia, correspondente a R$
17.144,91, apesar de a impugnante ter justificado e apresentado os documentos hébeis e
idoneos, comprobatdrios da operacéo, de fls. 122 a 127, ndo foi levado em consideragéo
pela AFRFB que, que além de considera-lo como omissao de receita, utilizou-o, ainda,
como base de calculo sujeito ao recolhimento do carné ledo, para aplicagcdo da multa
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exigida isoladamente. Para reforcar a comprovacgéo desta operacdo e mostrar a verdade
material do fato, a impugnante anexou nos autos junto com a impugnacdo documentos
encaminhados pelo autor da remessa composto de declaracdo e copias de folhas de
documento (passaporte) autenticado que provam sua estadia no Brasil.

A grande maioria foi claramente comprovada e muitos dos casos, tendo ligacdo direta
com itens anteriores ndo foram considerados pela notificante. Se o contribuinte informa
que um determinado depdsito é empréstimo de "fulano™ e 0 AFTN néo aceita como tal,
presumindo que seja um rendimento, necessita gastar o tempo que seja necessario para
apurar a verdade real e comprovar na lavratura do ato fiscal. Em alguns casos aqui esta
havendo dupla tributacdo sobre 0 mesmo valor.

Embora trabalhoso, podem perfeitamente os Nobres Julgadores, conferindo os valores
constantes das listagens do TCF e do Auto de Infracdo, com os valores e documentos
constantes da esclarecedora resposta ao fisco, constatar, que valores considerados como
ndo comprovados e, portanto tributados aqui, ja estavam tributados e, neste caso, ha
dupla incidéncia.

Com certeza a AFRFB, com todo nosso respeito, estd forcando a aplicacdo da lei no
presente caso. Certamente estardo atentos os Julgadores. Até se admite que por
negligéncia, alguma falha tenha sido cometida e algum tributo possa ser devido, MAS a
maior parte da apuragdo esta totalmente equivocada.

()
1. 2.4 - DA INACEITAVEL MULTA DE 75%

O contribuinte estd convicto que é totalmente indevido o tributo que contra si foi
langado, neste caso especifico em que se aplicou a multa de 75%, em face das provas e
argumentos existentes nos autos, ou nos ora apresentados, mas apenas para argumentar,
demonstra que se devido fosse o valor, a multa ndo seria esta de 75% que lhe atribui o
ato fiscal. No maximo seriam os 20% do artigo 59 da Lei 8383/91.

Aqui os argumentos sdo baseados em decisdes de Tribunais Regionais e em despachos
do STF alguns com transito em julgado naquela Corte Suprema, confirmando decisdo
de Tribunal Regional Federal. Leiam atentamente citado anexo.

Embora a exaustiva argumentacdo aqui colacionada, somada as provas nos autos
indiqguem que n&o ha a divida apontada, se algum valor restar devido, DESDE JA SE
REQUER que a multa maxima atribuida seja a 20% prevista para atraso de tributos,
posto que mais que é isto, é inconstitucional.

I1. 2.5- INCONSTITUCIONALIDADE e Julgamentos Administrativos

Considerando que a impugnante entende que estdo sendo praticadas
inconstitucionalidades, porque ndo obedecidas regras de estrita legalidade, devido
processo legal e multa confiscatoria, se o fisco trabalha mais forte principalmente sob
regras e comandos internos da SRF, necessario abordar também este aspecto.

Entende a notificada que compete sim ao julgador .administrativo apreciar
inconstitucionalidades, primeiro, porque ndo o esta fazendo de iniciativa propria (...).

Cita jurisprudéncia Conselho de Contribuintes.
Il. 2.6- VERDADE MATERIAL E O CASO ORA SOB EXAME

Busca-se aqui obediéncia ao Principio da Instrumentalidade Processual e a Verdade
Material, que os reiterados julgados do Conselho de Contribuintes tem dado como
absolutamente prevalecentes sobre eventuais equivocos processuais, conforme julgados
da Camara Superior de Recursos Fiscais- CSRF do Ministério da Fazenda um dos quais
aqui se aponta.

Em dezenas de julgados daquela Corte ou das Camaras é comum a definicdo de que a
ndo apreciagdo das provas trazidas MESMO depois da impugnacdo, mas antes da
decisdo final, fere principios inarredaveis. Vejamos o entendimento daquela corte.

Cita jurisprudéncia CSRF.
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()

Se indevido o tributo, indevidos sdo multas e juros, entretanto, se apenas para
argumentar admitissemos a tributacdo, com certeza a multa ndo seria de 75% porque
confiscatéria e inconstitucional como recentemente vem despachando os Ministros do
Supremo Tribunal Federal sobre o tema. No maximo a multa seria de 20%.

I1. 2.7 - QUANTO A MULTA ISOLADA

Entende o contribuinte que diante das circunstancias especificas de tudo que dos autos
consta, a multa isolada aplicada sobre o valor oriundo do exterior € completa e
totalmente indevida, existindo inclusive julgados no Conselho de Contribuintes sobre o
tema favoravel aos contribuintes em situacdo semelhante.

()
O presente recurso compos lote sorteado para esta relatora em sessao publica.

E o relatério.

Voto

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.

O recurso voluntério é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
razdo pela qual deve ser conhecido.

No recurso apresentado a Recorrente afirma que o litigio centralizar-se-a
principalmente em trés pontos: i) erros na quantificacdo dos valores a serem tributados; ii)
desconsideracdo das informacgdes prestadas e comprovadas pelo contribuinte, quanto aos
depdsitos bancarios que pretende considerar omissdo de receita e iii) aplicacdo da exacerbada
multa de 75% no caso dos valores dados como omissdo de receita. Além destes, a contribuinte
também se insurgiu em relacdo a multa isolada.

) Erros na Quantificacéo dos Valores a serem Tributados

A Recorrente alega a existéncia de diferencas na apuracdo do somatorio dos
depdsitos o que gerou confusdo e dificuldade de defesa.

Em virtude deste fato e com base nos valores informados no Termo de
Constatagdo Fiscal (TCF) de fls. 205/206 e no auto de infragéo (fls. 208, 214/215) elaboramos a
tabela a seguir, onde esta demonstrado o somatdrio mensal dos depositos:

Depositos TCF (fls. 205/206) Consolidado A.l. (fl. 208,
Data Valor Total TCF (fl. 206) 214/215)
03/01/05 R$ 2.500,00
13/01/05 R$ 2.000,00
20/01/05 R$ 600,00 R$ 20.600,00 R$ 20.600,00 | R$ 20.600,00 | R$ -
31/01/05 R$ 1.000,00
31/01/05 R$ 14.500,00
01/02/05 R$ 1.150,00
04/02/05 R$ 1.755,00
11/02/05 R$ 1.500,00
21/02/05 R$ 2.950,00

Diferenca

R$ 10.655,00 | R$ 10.665,00 | R$ 10.665,00 | -R$ 10,00
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24/02/05 R$  2.300,00
28/02/05 R$  1.000,00
01/03/05 R$  2.000,00
02/03/05 R$ 708,00
03/03/05 R$ 650,00
10/03/05 R$ 1.000,00
11/03/05 R$  4.000,00 R$ 28.428,00 | R$ 28.428,00| R$ 28.428,00 | R$ -
21/03/05 R$  3.000,00
21/03/05 R$ 14.000,00
22/03/05 R$ 1.500,00
30/03/05 R$ 1.570,00
20/04/05 RS 925,00 R$ 312653 | R$ 3.126,53 | R$ 3.126,53 | R$ -
29/04/05 R$ 220153
02/05/05 R$ 5.000,00
18/05/05 R$  3.230,00
23/05/05 R$ 1.250,00
R$ 2459659 | R$ 23.872,65| R$ 23.872,65| R$ 723,94
25/05/05 R$ 950,00
30/05/05 R$ 4.166,59
30/05/05 R$ 10.000,00
03/06/05 R$ 1.302,00
09/06/05 R$ 1.780,00
13/06/05 R$ 1.500,00 R$ 10.602,00 | R$ 10.602,00 | R$ 10.602,00 | R$ -
20/06/05 R$ 1.020,00
27/06/05 R$ 5.000,00
05/07/05 R$ 20.000,00
06/07/05 R$ 1.000,00
11/07/05 R$ 800,00
12/07/05 R$ 2.100,00
15/07/05 R$ 4.253,08
R$ 37.678,67 | R$ 49.468,67 | R$ 49.468,67 | -R$ 11.790,00
20/07/05 R$ 4.006,62
25/07/05 R$  1.090,00
25/07/05 R$  1.430,67
29/07/05 R$ 1.398,30
29/07/05 R$ 1.600,00
04/08/05 R$ 600,00
04/08/05 R$ 600,00
04/08/05 R$ 138745
05/08/05 R$ 5.360,00
08/08/05 R$  2.000,00
10/08/05 R$ 700,00 R$ 4846745 | R$ 46.22745| R$ 46.227,45| R$  2.240,00
12/08/05 R$ 850,00
12/08/05 R$ 1.300,00
12/08/05 R$ 5.000,00
12/08/05 R$ 7.111,00
12/08/05 R$ 1.089,00




FI. 11 do Acorddo n.° 2201-006.240 - 22 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 11516.005783/2008-90

16/08/05 R$ 650,00
19/08/05 R$ 1.200,00
19/08/05 R$  1.640,00
19/08/05 R$ 1.230,00
24/08/05 R$ 15.000,00
30/08/05 R$  2.750,00
02/09/05 R$  2.005,00
12/09/05 R$  1.590,00
13/09/05 R$ 10.000,00
14/09/05 R$ 2.759,75
21/09/05 R$ 1.700,00 R$ 2498700 | R$ 20.727,25| R$ 20.727,25| R$  4.259,75
23/09/05 R$ 2.000,00
26/09/05 R$ 1.500,00
26/09/05 R$ 143225
29/09/05 R$ 2.000,00
24/10/05 R$  1.900,00
25/10/05 R$  4.29557
28/10/05 R$ 1.000,00 R$ 11.19557 | R$ 11.19557 | R$ 11.19557 | R$ -
28/10/05 R$  1.000,00
28/10/05 R$  3.000,00
01/11/05 R$ 1.350,00
04/11/05 R$ 1.700,00
09/11/05 R$ 800,00 R$ 6.450,00 | R$ 6.450,00 | R$ 6.450,33 | -R$ 0,33
11/11/05 R$  1.500,00
14/11/05 R$ 1.100,00
05/12/05 R$  7.000,00
06/12/05 R$  7.800,00
16/12/05 R$  1.500,00
R$ 2535300 | R$ 25.353,00| R$ 25.353,00 | R$ -
19/12/05 R$  7.600,00
21/12/05 R$ 815,00
26/12/05 R$ 638,00
Total R$ 252.139,81 R$ 252.139,81 R$ 256.716,12 | R$ 256.716,45 | -R$  4.576,64

nos meses de:

Conforme pode-se observar foram identificados erros de somatdrio de depositos

a) Fevereiro: valor langcado a maior de R$ 10,00;
b) Maio: valor langado a menor de R$ 723,94;
c) Julho: valor lancado a maior de R$ 11.790,00;

d) Agosto: valor lancado a menor de R$ 1.640,00 corresponde ao valor
depositado no dia 19/8/2005. O depodsito de R$ 600,00 efetuado no dia
4/8/2005, cujo valor encontra-se em duplicidade no demonstrativo ndo foi
considerado no somatorio e portanto ndo foi langado em duplicidade;
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e) Setembro de 2005: valor lancado a menor de R$ 4.259,75, correspondente aos
depositos efetuados no dia 14/9/2005 no valor de R$ 2.759,75 e no dia
26/9/2005 no valor de R$ 1.500,00; e

f) Novembro de 2005: valor langado a maior de R$ 0,33.

Tendo em vista tal constatacdo, devem ser excluidos da tributacdo o montante de
R$ 11.800,33, correspondente aos seguintes valores lancados a maior: R$ 10,00 no més de
fevereiro/2005; R$ 11.790,00 no més de julho/2005 e R$ 0,33 no més de novembro/2005.

i) Desconsideracgéo das Informacdes Prestadas

Constata-se que os pontos abaixo relacionados correspondem a uma cépia ipsis
litteris da impugnacdo de fls. 230/247. Assim sendo, diante do fato de ndo terem sido
apresentados novos elementos de prova, nos termos do artigo 57, 8 3° do Anexo Il do Regimento
Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343 de 9/6/2015, com redagéo dada
pela Portaria MF n° 329 de 4/6/2017, transcreveremos, no presente voto, como razdo de decidir
excertos das razdes de decidir da deciséo de primeira instancia (fls. 282/285):

()

b) ha documentos que comprovam os empréstimos tomados dos Srs. Jandir Cenci, Tolstoi
Maia Duarte e Carlos Augusto da Silva (fls. 111 a 120, 148, 182 e 207);

Analisando os documentos constantes das folhas citadas, verifico que se tratam de
declaracbes firmadas de préprio punho pelas trés pessoas elencadas, declarando, em
sintese, que emprestaram dinheiro para a Jerusa Censi. O Sr. Jandir e o Sr. Tolstoi dizem
serem amigos de Jerusa e o Sr. Carlos, seu namorado. Juntamente com as declaragdes
foram juntados os seguintes documentos: a) comprovantes de depoésitos datados de
24/08/2005 e 13/09/2005, de Jandir Cenci em favor de Jerusa, nos valores de R$
15.000,00 e R$ 10.000,00; extratos do Banco do Brasil e comprovante de transferéncia
interbancéria, identificando compensagdes de cheques emitidos por Carlos Augusto da
Silva e transferéncia de valor em favor de Jerusa, datadas de 23/09/2005, 29/07/2005,
30/05/2005 e 13/06/2005, nos importes de R$ 2.000,00, R$ 1.600.00, R$ 10.000,00 e R$
5.000,00; ¢) comprovante de depdésito na conta-corrente do Banco do Brasil de Jerusa no
valor de R$ 9.398,00, sem identificacdo do depositante; e) extrato da conta-corrente do
Sr. Tolstoi do Banco Banespa, demonstrando cheque compensado de R$ 20.000,00.

Embora tenha ficado comprovado em alguns casos de onde provieram 0s recursos que
adentraram em conta-corrente da fiscalizada, pelos documentos conduzidos aos autos,
ndo restou demonstrada de forma inequivoca a natureza dos valores transferidos, ou seja,
ndo é possivel deduzir com firmeza se os valores se tratam, de fato, de empréstimos
financeiros, dada a precariedade dos documentos trazidos com o fim de elucidar as
incertezas.

Declaracfes elaboradas e documentos passiveis de serem montados a qualquer tempo, ao
livre arbitrio das partes, ndo sdo suficientes a dar a conviccdo necessaria para afastar a
exacdo. Sabe-se que qualquer pessoa e a qualquer momento pode sem maiores
formalidades confeccionar um documento deste tipo. Ademais, outros detalhes constantes
das ditas declaraces sdo considerados incomuns e robustecem essa assertiva. podendo
ser citados o fato da obrigatoriedade da devolucdo apenas do valor principal emprestado e
a auséncia do prazo para devolugdo dos numerarios. Outro dado ainda que deve ser
destacado € o montante dos supostos empréstimos, chegando as cifras acima de R$
130.000,00, correspondendo, somente estes, a mais de oito vezes dos rendimentos
declarados pela contribuinte. Nesse passo, com base no que foi informado para a Receita
Federal de rendimentos, os empréstimos somente poderiam ser quitados em oito anos, se
a contribuinte nada gastasse de seus rendimentos, o que ndo é plausivel de aceitacéo.
Assim, apds essas colocagdes, ndo restando comprovado com documentos habeis que as
quantias depositadas se referem efetivamente a empréstimos, manifesto-me pelo néo
acatamento de referidas alegagdes.
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c) O valor transferido do exterior por Tayob Amab Lodhia restou demonstrado nos
documentos de fls. 122 a 127 e envelope anexo, sendo que o saque em 09/03/2005 foi
utilizado para repasse de parte do dinheiro ao Sr. Tayob e o restante foi quitado com
cheques e dinheiro que recebia de clientes.

d) Os empréstimos de amigos, no valor de R$ 18.591,44. ingressaram em conta-corrente
sob a espécie de cheques descontados (fls. 163 a 169). Considera que a operagdo estd
devidamente explicada as folhas 128 a 133;

Explica a autuada (fl. 128) que os cheques oriundos de prestacdo de servigos
odontolégicos para pessoas fisicas podiam ser descontados no Banco do Brasil e na
Unicred em até quatro meses. Os valores adiantados na Unicred eram depositados na data
da operacdo e no vencimento do cheque ocorria outro depdsito em sua conta-corrente do
seu valor nominal, em seguida ja havia a saida da importancia para pagamento do
adiantamento concedido. Traz aos autos Relacdes de Cheques Descontados expedidos
pelo Banco do Brasil (fls. 163 a 169), indicando de proprio punho os emissores dos titulos
de crédito: Carlos Augusto da Silva, seu namorado, e suas amigas Sinete de Freitas
Antero, Fernanda B. Espindola e Simone Regina Halfpap.

Como se percebe dos documentos catalogados, todas estas operagdes foram celebradas
entre a impugnante e o Banco do Brasil. Em consulta aos extratos bancarios contidos nos
autos, verifico que ndo houve depésito do cheques na data de seus respectivos
vencimentos, logo ndo foram alvos de tributacdo. Para os valores liquidos, subtraidos o
IOF e juros decorrentes da transagéo, a interessada se restringe a informar no corpo dos
documentos emitidos pelo Banco do Brasil e escrito a méo que correspondem a cheques
emprestados por amigos e por seu namorado. Pela fragilidade dos elementos juntados,
ndo se consubstanciando em documento cabal para o fim que almeja, ndo pode esta
instrucdo aceita-los para fins de comprovagdo da origem dos recursos, pois ndo ficaram
caracterizados de onde e a que titulo procederam os valores de que se cuida.

e) a operacdo de venda do microscopio, segundo a impugnante, encontra-se devidamente
documentada (fls. 134 a 136).

Os documentos de fls. 134 a 136 dizem respeito a nota fiscal emitida por Opto Eletr6nica
S/A. em nome de Jerusa Cristina Censi, no valor de R$ 13.989,52; a extrato emitido pelo
Banco do Brasil dando conta de depdsito bancério feito na conta-corrente da impugnante,
no montante de R$ 15.500,00, com anotacfes a mao de que a venda do microscdpio foi
efetuada ao Dr. Jodo Fernando Camargo; e a Comprovante de Depoésito em Conta-
Corrente em Dinheiro e em Cheque, consignando valor total de R$ 15.500,00.

Ora, os elementos conduzidos aos autos, as folhas 134 a 136, ndo cumpriram,
efetivamente, a funcdo que a impugnante desejava emprestar-lhes. Nado é possivel
deduzir, somente com base em tais papéis, que os depositos em dinheiro de R$ 14.000,00
e em cheque de R$ 1.500,00, foram efetuados pelo Dr. Jodo Fernando Camargo. E ndo
somente isso, mas também, o que considero ainda mais importante, os documentos
carreados, em absoluto, fornecem a conexdo necessaria entre a venda do equipamento
com os depositos identificados, em outras palavras, ndo se pode dizer que os R$
15.500,00 depositados tiveram origem da venda do microscopio ao Dr. Jodo Fernando
Camargo, pelo que mantenho a postura adotada pelo fiscal em considera-los como
rendimentos sujeitos a tributacéo.

f) Os empréstimos da Clinica dos Olhos e de Gladimir Dalmoro estdo amparados pelas
notas promissorias de fls. 178 e 179.

A folha 178 traz em seu bojo resposta as intimagdes feitas pela auditora fiscal autuante a
Clinica dos Olhos e Otorrino Beira Mar S/S e ao seu proprietario Gladimir Dalmoro para
que comprovassem a que titulo se destinaram as autorizagdes de débito na conta-corrente
movimentada na UNICRED, nos montantes de R$ 7.111,00 e R$ 1.089,00, ambas em
12/08/2005, a crédito na conta de Jerusa Cristina Censi. No citado documento (resposta a
intimacdo), o intimado afirma que os valores repassados & impugnante tém a natureza de
empréstimo.
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Na folha 179 contém coOpia de duas notas promissoérias emitidas por Jerusa Cristina Censi
em favor de Gladimir Dalmoro e Hospital de Olhos e Otorrino Beira Mar, nos valores de
R$ 1.089,00 e R$ 7.111,00, respectivamente.12

Neste caso, faco uso dos mesmos argumentos empregados no item "b", para negar razao a
contribuinte. N&o obstante a declaracdo do Sr. Gladimir Dalmoro, que também
representou a Clinica dos Olhos Beira Mar S/S Ltda, assegurando que emprestou R$
8.200,00 a Jerusa Cristina Censi, em 12/08/2005, pelos documentos conduzidos aos
autos, ndo restou demonstrada de forma inequivoca a natureza dos valores transferidos,
ou seja, ndo é possivel deduzir com firmeza se os valores se tratam, de fato, de
empréstimos financeiros, dada a precariedade dos documentos trazidos com o fim de
elucidar as incertezas. Declaracdes elaboradas e documentos passiveis de serem montados
a qualquer tempo, ao livre arbitrio das partes, ndo sdo suficientes a dar a conviccdo
necessaria para afastar a exacdo, principalmente em virtude da andlise conjugada com
toda a situacdo fatica constante dos autos. Sabe-se que qualquer pessoa e a qualquer
momento pode sem maiores formalidades confeccionar um documento deste tipo.
Ademais, verifica-se que as notas promissorias ndo possuem a indicagdo da data de
vencimento da obrigagdo, tornando-a um titulo a vista, todavia, até outubro de 2008, ndo
se comprovou o pagamento, tampouco cobranga executiva do valor, 0 que remete a
deducdo que a operacdo realizada que deu origem ao ingresso dos recursos na conta-
corrente da fiscalizada ndo se trata de empréstimo . Assim, apds essas colocagfes, ndo
restando, ao meu ver, comprovado com documentos habeis que as quantias depositadas se
referem efetivamente a empréstimos, manifesto-me pelo ndo acatamento de referidas
alegacdes.

Assinala a contribuinte ainda que os rendimentos declarados estdo embutidos nos valores
apurados, no entanto nenhum documento relativo a esta questdo trouxe aos autos. Caberia
a autuada demonstrar, por meio de documentos habeis e idéneos, que os rendimentos
levados a Declaragdo de Ajuste Anual j& estavam arrolados dentre aqueles considerados
como depositos cuja origem ndo foi comprovada. Nesse sentido, é de se registrar que as
alegagdes quanto a este assunto no ambito do processo administrativo fiscal devem estar
acompanhadas dos respectivos elementos comprobatérios, sob pena perder a sua eficacia.

A infracdo de omissdo de rendimentos caracterizada por valores creditados nas
contas de titularidade da contribuinte, decorreu do fato de, regularmente intimada, ndo ter
comprovado mediante documentacdo habil e idbnea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacOes. Tal disposicdo esta expressa no artigo 42 da Lei n°® 9.430 de 27 de dezembro de 1996:

Depositos Bancarios

Art. 42, Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de dep6sito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacao habil e iddnea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela instituicdo financeira.

§2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de célculo dos impostos e contribuigdes a que estiverem sujeitos,
submeter-se-d40 as normas de tributagdo especificas, previstas na legislacdo vigente a
época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinacdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que néo serdo considerados:

I - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica ou juridica;

Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor
individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatdrio, dentro
do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). (Vide
Medida Proviséria n°® 1.563-7, de 1997) (Vide Lei n°9.481, de 1997)
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§ 4° Tratando-se de pessoa fisica, 0s rendimentos omitidos serdo tributados no més em
que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente a época em que
tenha sido efetuado o crédito pela instituicdo financeira.

8 59 Ouando-provado-gue-os-valorescre

§ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de depdsito ou de investimento
pertencem a terceiro, evidenciando interposicdo de pessoa, a determinacdo dos
rendimentos ou receitas sera efetuada em relacdo ao terceiro, na condicdo de efetivo
titular da conta de depésito ou de investimento. (Redacdo dada pela Lei n® 10.637, de
2002)

8§ 6° Na hipotese de contas de depdsito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja
declaracéo de rendimentos ou de informages dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovagédo da origem dos recursos nos termos deste artigo,
o valor dos rendimentos ou receitas serd imputado a cada titular mediante divisdo entre
o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. (Redacdo dada pela Lei
n°® 10.637, de 2002)

Pertinente deixar consignado que a Lei n°® 9.430 de 1996 revogou o § 5° do artigo
6° da Lei n° 8.021 de 12 de abril de 1990, abaixo reproduzido, que exigia a prévia demonstracao
de sinais exteriores de riqueza pelo agente fiscal para o lancamento de oficio com base na renda
presumida decorrente de depo6sitos ou aplicacOes realizadas junto a instituices financeiras:

Art. 6° O langamento de oficio, além dos casos ja especificados em lei, far-se-a

arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilizacdo dos
sinais exteriores de riqueza.

()

8 5° O arbitramento poderd ainda ser efetuado com base em depdsitos ou aplica¢des
realizadas junto a instituicBes financeiras, quando o contribuinte ndo comprovar a
origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

()

Com o advento do artigo 42 da Lei n° 9.430 de 1996, o agente fazendério ficou
dispensado de demonstrar, a partir dos fatos geradores do ano de 1997, a existéncia de sinais
exteriores de riqueza ou acréscimo patrimonial incompativel com os rendimentos declarados
pelo contribuinte. Os extratos bancérios possuem forca probatoria, recaindo o énus de comprovar
a origem dos depdsitos sobre o contribuinte, por meio de documentacao habil e idonea, sob pena
de presumir-se rendimentos tributaveis omitidos em seu nome. Nessa linha de entendimento, o
enunciado sumulado n° 26 deste Tribunal Administrativo:

Sumula CARF n° 26:

A presuncéo estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o
consumo da renda representada pelos depositos bancarios sem origem comprovada.

Do exposto, por definicdo legal, a omissdo de rendimentos caracterizada por
valores creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
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financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, nao
comprove, mediante documentacdo héabil e idbnea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacdes constitui-se em fato gerador do imposto de renda, nos termos do disposto no artigo 43
da Lei n®5.172 de 25 de outubro de 1966 (Cddigo Tributario Nacional)*.

Logo, ndo ha qualquer ilegalidade a utilizacdo de valores depositados em conta do
contribuinte fiscalizado, quando regularmente intimado, deixa de comprovar a origem de tais
recursos. Nos termos do 8 3° do artigo 42 da Lei n°® 9.430 de 1996, é 6nus do contribuinte para
elidir a tributagdo, a comprovacdo individualizada, mediante documentacdo habil e id6nea, da
origem dos recursos depositados nas contas.

A presuncdo de omissdo de rendimentos por depoésitos bancérios de origem nédo
comprovada pode ser elidida com a comprovacdo, pelo contribuinte, da origem dos recursos
depositados nas contas correntes mediante documentagdo hébil e idénea, o que ndo aconteceu no
presente caso.

O artigo 15 do Decreto n°® 70.235 de 19722 determina que a impugnacao deve estar
acompanhada de toda a documentacdo em que se fundamentar. Deste modo, cabia & Recorrente
comprovar a origem dos recursos depositados na(s) sua(s) conta(s) bancéaria(s) durante a acéo
fiscal, ou quando da apresentacdo de sua impugnacdo ou recurso, pois o crédito em seu favor é
incontestavel. Deveria também té-la feito de forma individualizada, apontando a correspondéncia
de datas e valores constantes da movimentagdo bancaria com os documentos apresentados, o que
ndo foi feito.

Nesse sentido, ndo prosperam as alegacGes da Recorrente ndo havendo que se
cogitar da nulidade do langamento.

iii)  Aplicacdo da Multa de Oficio

Nos casos de lancamento de oficio, como se configura a situacdo presente, as
multas aplicadas sdo as previstas no artigo 44 da Lei n°® 9.430 de 27 de dezembro de 1996.

Quanto a alegacdo de inconstitucionalidade da multa aplicada em razdo da sua
natureza de confisco deve-se ressaltar que a autoridade julgadora de instancia administrativa ndo
tem competéncia para se manifestar acerca da constitucionalidade e legalidade das normas
regularmente editadas segundo o processo legislativo estabelecido, tarefa essa reservada
constitucionalmente ao Poder Judiciario. Além do mais a matéria encontra-se sumulada (sumula
n® 2), a sequir reproduzida e, por conseguinte, de observancia obrigatéria pelos membros deste
Conselho Administrativo, nos termos do artigo 72 do RICARF. Assim dispde a referida simula:

Sumula CARF n° 2

1 Art. 43. O imposto, de competéncia da Unio, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato
gerador a aquisi¢do da disponibilidade econdmica ou juridica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinagdo de ambos;

Il - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais ndo compreendidos no inciso
anterior.

§ 1° A incidéncia do imposto independe da denominacdo da receita ou do rendimento, da localizagdo, condicdo
juridica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percep¢do. (Incluido pela Lcp n° 104, de 2001)

8§ 2° Na hipotese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecera as condigcdes e 0 momento em
que se dara sua disponibilidade, para fins de incidéncia do imposto referido neste artigo. (Incluido pela Lcp n° 104,
de 2001)

2 Art. 15. A impugnacdo, formalizada por escrito e instruida com os documentos em que se fundamentar, sera
apresentada ao 0rgdo preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimacdo da exigéncia.
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O CARF nao é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Iv) Multa Isolada

A questdo posta se refere ao fato de que, no caso concreto, os fatos geradores
referem-se ao ano-calendario de 2005 e até a vigéncia da Medida Provisoria n.° 351 de 22 de janeiro
de 2007, convertida na Lei n° 11.488 de 15 de junho de 2007, ndo havia previsdo legal para a
incidéncia cumulativa das penalidades de multa de oficio e isolada pelo ndo recolhimento do carné-
ledo. Acrescente-se que recentemente foi aprovada a Sumula CARF n° 147, com o seguinte
enunciado:

Somente com a edicdo da Medida Proviséria n® 351/2007, convertida na Lei n°
11.488/2007, que alterou a redacdo do art. 44 da Lei n° 9.430/1996, passou a existir a
previsdo especifica de incidéncia da multa isolada na hipétese de falta de pagamento do

carné-ledo (50%), sem prejuizo da penalidade simultanea pelo lancamento de oficio do
respectivo rendimento no ajuste anual (75%).

Portanto, tendo em vista que a época da ocorréncia dos fatos geradores em
discussdo, a concomitancia das penalidades isoladas e de oficio ndo encontrava lastro no texto
entdo vigente do artigo 44 da Lei n® 9.430 de 1996, deve ser afastada a penalidade isolada do
langamento pelo ndo recolhimento do carné-ledo.

Concluséao

Diante do exposto, vota-se em dar parcial provimento ao recurso voluntério para
excluir da base de célculo do tributo langcado o montante de R$ 11.800,33, correspondente aos
seguintes valores da infracdo de omissao de rendimentos caracterizada por depositos bancarios
com origem ndo comprovada: R$ 10,00 no més de fevereiro/2005, R$ 11.790,00 no més de
julho/2005 e R$ 0,33 no més de novembro/2005 e também exonerar o crédito tributario relativo
a multa isolada por falta de recolhimento do carné-ledo.

Débora Féfano dos Santos



